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RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIO EM MOTOCICLETA. DANO MATERIAL. DEVOLUÇÃO DO BEM E DOS VALORES. CABIMENTO.
1. Caso em que motocicleta, logo depois de adquirida, apresentou inúmeros problemas, muitos não solucionados. Encaminhamento do bem diversas vezes à concessionária. Defeitos que comprometem a segurança e a qualidade do bem.  
2. Cabível o desfazimento do negócio, com a restituição da quantia paga pelo consumidor. Art. 18, § 1º, I, do CDC.
NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.

	Apelação Cível

	Décima Câmara Cível

	Nº 70053939393 (N° CNJ: 0118566-44.2013.8.21.7000)

	Comarca de Porto Alegre

	RUAH VEÍCULOS LTDA. 

	APELANTE

	ISAAK DA COSTA RADIN 

	APELADO

	DAFRA DA AMAZÔNIA, INDUSTRIA E COMERCIO DE MOTOCICLETAS LTDA. 

	INTERESSADO



ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à Apelação.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores DES. MARCELO CEZAR MÜLLER E DES. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA.
Porto Alegre, 27 de março de 2014.


DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, 
Relator.

RELATÓRIO
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)
A princípio, adoto o relatório da sentença, in verbis:
ISAAK DA COSTA RADIN, devidamente qualificado e representado nos autos, aforou a presente AÇÃO ORDINÁRIA DE RESTITUIÇÃO DE VALORES, em face de RUAH VEÍCULOS LTDA. E DAFRA DA AMAZÔNIA INDRUSTRIA E COMÉRCIO DE MOTOCICLETAS LTDA., igualmente qualificadas. Relatou o autor que na data der 30 de setembro de 2008 adquiriu uma motocicleta Drafra Laser 150CC, pelo valor de R$ 6.870,00 (seis mil oitocentos e setenta reais), e disse que passados poucos dias da aquisição, o veículo teria apresentado diversos ruídos. Aduziu que em 15 de abril de 2009 teria procurado a concessionária para reparo da motocicleta, tendo sido constatada a necessidade de troca da bóia de gasolina, troca do retrovisor esquerdo que apresentava problemas e troca dos rebites do escapamento. Referiu que na data de 15 de maio do mesmo ano teve que retornar à sede da primeira ré para novamente providenciar reparos no retrovisor e na bóia de gasolina, sendo que em 04 de junho de 2009 a motocicleta teria apresentado problemas com o filtro de ar, barulho no motor e problemas no escapamento. Referiu que em 16 de setembro do mesmo ano o veículo teria parado de funcionar, apresentando ruído anormal no motor e tanque de gasolina furado. Relacionou outros defeitos experimentados desde a aquisição da moto, e teceu considerações a respeito da aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor. Ao final requereu a procedência do feito, com a rescisão do contrato e a devolução dos valores pagos na aquisição do bem totalizando R$ 7.632,50 (sete mil, seiscentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos). Requereu a concessão da justiça gratuita e juntou documentos (fls. 12/31).
Deferida a gratuidade judiciária (fl. 32), a segunda ré foi citada e ofereceu contestação (fls. 43/51). Preliminarmente, arguiu a sua ilegitimidade passiva, na medida em que não prestaria serviços de venda direta ao consumidor. Asseverou a ocorrência de decadência, nos termos do artigo 26, II do Código de Processo Civil. No mérito, destacou a ausência de conduta danosa da fabricante, na medida em que todas as vezes em que a motocicleta apresentou problemas a assistência técnica teria providenciado no conserto, e disse que as evidências dos autos levariam a crer que o autor não teria seguido as orientações constantes no manual do condutor no tocante a manutenção preventiva do veículo. Ao final, pugnou pelo acolhimento das preliminares ou pela improcedência do feito. Juntou documentos (fls. 52/70).
Às fls. 71/83 a primeira demandada apresentou defesa. Preliminarmente, arguiu a sua ilegitimidade passiva, na medida em que a responsável pelos defeitos apresentados seria a fabricante do veículo. No mérito, destacou que os problemas apontados pelo autor teriam sido solucionados e que não haveria nos autos comprovação alusiva ao estado do bem. Discorreu sobre o respeito às disposições consumeristas, e trouxe decisões proferidas em processos similares. Ao final, requereu o acolhimento da preliminar e a improcedência do feito. Juntou documentos (fls. 84/115).
Instado, o autor apresentou réplica (fls. 117/121).
Oportunizada a produção de provas (fl. 122), a segunda ré pugnou pela realização de prova pericial (fl. 124), enquanto o autor requereu a oitiva de testemunhas (fl. 125), o que deferido (fl. 126).
Realizado o ato (fls. 139/145), foi afastada a preliminar de ilegitimidade passiva e determinada a realização de perícia técnica (fl. 146).
Apresentado o laudo pericial (fls. 159/178), as partes se manifestaram (fl. 184, 188/189).
Encerrada a instrução e apresentados memoriais (fls. 194/202 e 206/241), vieram os autos conclusos para sentença.
É O RELATO.

A Dra. Juíza de Direito decidiu:
Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a Ação Ordinária de Restituição de Valores ajuizada por ISAAK DA COSTA RADIN em face de RUAH VEÍCULOS LTDA., e DAFRA DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOTOCICLETAS LTDA., para nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, declarar rescindido o contrato de compra e venda firmado entre as partes, e condenar solidariamente as rés a restituição do montante de R$ 6.870,00 (seis mil, oitocentos e setenta reais), corrigidos monetariamente pelo IGPM, desde a data da aquisição do bem, e acrescidos de juros de mora a conta da citação.
Sucumbentes, arcam as demandadas com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador do autor, os quais fixo em 15% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, §3º do Código de Processo Civil.

Inconformada, a parte ré apela. Afirma que o apelado adquiriu uma motocicleta DAFRA, modelo LASER 150cc, junto à apelante na data de 30/09/2008. Ressalta que logo após retirar a moto da concessionária, o veículo apresentou problemas, motivando o retorno da motocicleta à oficina da empresa ora recorrente para que fossem efetuados os reparos necessários. Suscita a apelante, em preliminar, a sua ilegitimidade passiva, pois a responsável pela fabricação da motocicleta e fornecedora das peças de reposição é a DAFRA, a qual não está sequer no polo passivo da lide. Aduz que não pode ser responsabilizada pela demora no conserto da moto, eis que é dever do fabricante. Assevera que os reparos do veículo dependem da remessa das peças, as quais vêm diretamente do fabricante. Colaciona jurisprudência e doutrina. Salienta inexistirem os elementos caracterizadores da responsabilidade civil, quais sejam: o ilícito, o dano e o nexo causal. Pugna pelo provimento do recurso.
A autora ofereceu contrarrazões, impugnando todas as alegações da parte adversa.
A parte interessada igualmente apresentou contrarrazões, afirmando que a apelante tenta esquivar-se da sua responsabilidade.
Subiram os autos.
Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.
VOTOS
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)
Colegas.
Trata-se de relação de consumo, na qual é clara a responsabilidade solidária entre fornecedor e fabricante. 
Dispõe o art. 18 da Lei n.º 8.078/1990:
Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. [grifei].

Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
"RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. VEÍCULO NOVO. AQUISIÇÃO. DEFEITOS NÃO SOLUCIONADOS DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DO FORNECEDOR. INCIDÊNCIA DO ART. 18 DO CDC. DECADÊNCIA. AFASTAMENTO. FLUÊNCIA DO PRAZO A PARTIR DO TÉRMINO DA GARANTIA CONTRATUAL.
1. Diversos precedentes desta Corte, diante de questões relativas a defeitos apresentados em veículos automotores novos, firmaram a incidência do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor para reconhecer a responsabilidade solidária entre o fabricante e o fornecedor. (...)
3. Recurso especial provido para anular o acórdão recorrido." (REsp 547.794/PR, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 22/02/2011).

No caso em comento, restaram plenamente demonstrados os inúmeros defeitos apresentados pela motocicleta, não solucionados ou mal solucionados pela parte ré. Além disso, nítido nos autos que muitas das deficiência não são decorrentes do uso do bem, e sim causados por falhas de fabricação.
Pertinente trazer passagem do decisum a quo, que bem analisou a lide em questão, destacando trecho do laudo pericial, pondesando com precisão o contexto probatório, in verbis: 
(...).
Pelo que se depreende dos fatos narrados ao longo da peça vestibular e repisados pelas testemunhas ouvidas ao longo da instrução do feito, logo após a aquisição do veículo pela parte autora, ocorrida em 30 de setembro de 2008, o referido bem passou a apresentar diversos problemas de ordem interna, como marcação errada da quantidade de combustível existente no tanque, desprendimentos dos rebites do escapamento, motor com barulhos anormais, etc.  
Ditos problemas, pelo que se depreende do laudo pericial apresentados nos autos, não seriam decorrentes do mau uso do veículo automotor, mas sim de defeitos na fabricação do bem.
Vejamos o que consignou o perito do juízo a respeito (fls. 159/178):
A moto teria apresentado diversos problemas em um curto período de tempo, considerado 1 ano.
Desta forma, poderia ser considerada como vício de fabricação a oxidação prematura na parte posterior do escapamento (oxidação), os rebites de fixação do miolo desgastaram-se muito rapidamente (sendo substituídos por aço inox) e a parte inferior dos amortecedores traseiros estava totalmente oxidada, na mesma esteira, seria prematura também a sua oxidação.
Os itens como sapata de embreagem quebrada, troca da graxeta do escapamento, silencioso e junta, (escapamento com barulho) teriam durado pouco, cerca de 9 meses.
Também relacionados, verificar transmissão, moto com problema no motor não funciona (as válvulas empenam por fadiga do material), troca e reassentamento da válvula tanque de combustível trincado no flange da torneira de combustível, válvula de admissão e escapamento, junta do cabeçote e retentor da guia das válvulas não seriam esperados considerando apenas 12 meses.
Outro como marcador de combustível marca errado, lubrificação da balança, barulho na parte traseira da moto lado direito, trepidação ao arrancara moto, verificar arranque, verificar barulho na roda traseira, trica de anéis do pistão estariam na mesma esteira.
As não conformidades apresentadas em curso espaço de tempo (considerando o período de 1 ano) teve o atendimento da concessionária, mas na sua maioria se repetiam , o que levaria a conclusão de que se tratava de (in) aptidão a finalidade a que se destinavam as peças reparadas ou substituídas, portanto a fabricação, a montadora da moto. (sic).
Como se vê o Expert apontou de forma clara que os defeitos apresentados pela motocicleta adquirida pelo autor junto às demandadas advieram da fabricação do bem, e não de problemas de mau uso ou conservação do veículo.
Nesse diapasão, reputo importante esclarecer que restaram comprovadas nos autos as revisões do veículo, nos temos fixados pela montadora, conforme se depreende dos documentos colacionados com a inicial.
Outrossim, tenho que cabia às demandadas a comprovação de que os defeitos apresentados seriam decorrentes da má utilização do bem, nos termos expostos pelo artigo 333, inciso II do Código de Processo Civil, Todavia, não tendo se desincumbido do ônus que lhes cabiam, e diante das considerações apresentadas pelo Perito do juízo, a procedência do feito é medida que se impõe.

Como bem frisou a julgadora a quo, além da vasta comprovação dos defeitos apresentados na motocicleta objeto da demanda, as partes requeridas não trouxeram prova de fatos modificativos, extintivos ou impeditivos do direito postulado. Mesmo sendo relação de consumo, no caso em tela, nem mesmo foi necessária a inversão do ônus probatório. A prova dos fatos constitutivos do direito do autor foi produzida. 
De se ressaltar a natureza e o número de falhas ocorridas em curto espaço temporal. Muitas foram solucionadas, mas também se repetiram. Tendo em vista que uma motocicleta é um bem de consumo durável, não há dúvida acerca da responsabilidade das requeridas.
Pelo exposto, nego provimento ao apelo.
É como voto.


Des. Marcelo Cezar Müller (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Miguel Ângelo da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70053939393, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO, UNÂNIME."


Julgador(a) de 1º Grau: FABIANA ZAFFARI LACERDA
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